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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL  -  EXECUÇAO  CONTRA  A 
FAZENDA PÚBLICA – EMBARGOS - ALEGAÇAO 
DE  EXCESSO  -  ART.  739,  5º,  DO  CPC - 
NECESSIDADE  DE  INDICAÇAO  DO  VALOR 
CORRETO  COM  MEMÓRIA  DESCRITIVA- 
DESCUMPRIMENTO  –  EMENDA  – 
IMPOSSIBILIDADE  –  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA NÃO CONFIGURADO -  RECURSO EM 
MANIFESTO  CONFRONTO  COM  A 
JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  INTELIGÊNCIA  DO 
ART.  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL   - NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO.

- Nos termos do art. 739-A, § 5º, do CPC, quando o 
excesso  de  execução  for  o  fundamento  dos 
embargos, cabe ao embargante declarar na inicial 
o valor que entende correto e apresentar memória 
do  cálculo,  sob  pena  de  rejeição  liminar  dos 
embargos  ou  de  não  conhecimento  desse 
fundamento.
-  A  não  indicação  do  valor  que  o  embargante 
entende  correto  ou  a  ausência  da  respectiva 
memória do cálculo impõe o não conhecimento dos 
embargos,  ante a  impossibilidade de emenda da 
inicial. Precedentes do STJ.  
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VISTOS,

Cuida-se de Recurso Apelatório interposto pelo Município de 
Bonito  de Santa Fé contra  sentença (fls.  19/20)  proferida pelo  Juízo da 
aludida  Comarca  que,  nos  autos  da  Ação  de  Embargos  à  Execução, 
rejeitou liminarmente os embargos em razão da inexistência de memorial 
descritivo dos cálculos, a fim de comprovar o valor que entende devido.

Irresignado,  o  Município  interpôs  o  presente  recurso, 
alegando  cerceamento  de  defesa,  sob  o  argumento  de  que  não  lhe  foi 
concedida oportunidade para emendar a inicial, bem como sustentou que 
não  houve  desconto  da  contribuição  previdenciária  da  servidora  no 
percentual de 11%, bem como em razão da não retenção da parcela do 
imposto  de  renda.  Argumentou  que  a  verba  honorários  se  mostrou 
excessiva.  Ao  final,  pugnou  pela  anulação  da  sentença,  em  razão  do 
cerceamento de defesa, concedendo-lhe prazo para emendar à inicial (fls. 
23/37)

Contrarrazões recursais à apelação ofertadas às fls. 42/44, 
pugnando pelo desprovimento do apelo. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  Geral  de 
Justiça opinou pelo provimento do apelo, (fls. 52/55).

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO
No  caso  dos  autos,  a  embargante,  ora  recorrente,  não 

trouxe, na petição inicial, a memória de cálculos tidos por corretos, o que 
levou o juiz singular a rejeitar liminarmente os embargos do devedor, se 
insurgindo  a  recorrente  sob  a  alegação  de  cerceamento  de  defesa 
consistente na falta intimação para emendar à inicial, nos moldes do art. 
284 do CPC.

Sem razão a apelante.
Com efeito,  Os embargos à execução que tenham por  

objeto  o  excesso nas  contas  devem obrigatoriamente  apresentar  o  
valor correto e a memória descritiva dos cálculos, sendo inviável a  
emenda. 

Isso porque, é ônus ao embargante que alega excesso de 
execução indicar  o valor  que entende correto,  com memória  do cálculo, 
sempre que o fundamento dos embargos for o excesso de execução, sob 
pena de rejeição da inicial dos embargos, conforme previsão específica e 
clara dos artigos 739-A, 5º e 475-L, 2º, do CPC:

Art.  739-A.  Os  embargos  do  executado  não  terão 
efeito  suspensivo.  (Incluído  pela  Lei  nº  11.382,  de 
2006). 

[...] 

5º Quando o excesso de execução for fundamento dos 
embargos, o embargante deverá declarar na petição 
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inicial  o  valor  que  entende  correto,  apresentando 
memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos 
embargos ou de não conhecimento desse fundamento; 

Art.  475-L.  A  impugnação  somente  poderá  versar 
sobre: (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005) 

[...] 

2º Quando o executado alegar que o exeqüente, em 
excesso  de  execução,  pleiteia  quantia  superior  à 
resultante  da  sentença,  cumprir-lhe-á  declarar  de 
imediato  o valor que entende correto,  sob pena de 
rejeição liminar dessa impugnação. 

Desta  forma,  é  inviável  posterior  emenda  da  inicial  para 
apresentar o valor correto e a memória descritiva dos cálculos, o que afasta 
o alegado cerceamento de defesa, conforme entendimento consolidado no 
STJ: 

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DA 
CONTROVÉRSIA.  PROCESSUAL  CIVIL.  BRASIL 
TELECOM  S/A.  CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA.  COMPLEMENTAÇÃO  DE  AÇÕES. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ILIQUIDEZ  DO  TÍTULO.  MATÉRIA  PRECLUSA. 
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  INDEFERIMENTO 
LIMINAR.  CABIMENTO. ART. 475-L,  § 2º,  DO CPC 
MULTA  DO  ART.  475-J  DO  CPC.  ÓBICE  DA 
SÚMULA 283/STF. 1. Para fins do art. 543-C do CPC: 
"Na  hipótese  do  art.  475-L,  §  2º,  do  CPC,  é 
indispensável apontar, na petição de impugnação 
ao  cumprimento  de  sentença,  a  parcela 
incontroversa do débito, bem como as incorreções 
encontradas nos cálculos do credor, sob pena de 
rejeição  liminar  da  petição,  não  se  admitindo 
emenda  à  inicial".  [...].  3.  RECURSO  ESPECIAL 
CONHECIDO, EM PARTE, E DESPROVIDO. (STJ   , 
Relator: Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
Data  de  Julgamento:  07/05/2014,  CE  -  CORTE 
ESPECIAL) (grifos acrescidos).

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DIVERGÊNCIA.  PROCESSO  EXECUTIVO.  
EMBARGOS.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  VALOR 
CORRETO. MEMÓRIA DE CÁLCULO. ART. 739-A, § 
5º, DO CPC. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS OU NÃO 
CONHECIMENTO DO FUNDAMENTO. EMENDA DA 
INICIAL.  INVIABILIDADE.  EMBARGOS  DE 
DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E DESPROVIDOS.1.  
Fundados os embargos em excesso de execução, a 
parte  embargante  deve indicar,  na  petição  inicial,  o  
valor que entende correto, apresentando memória de  
cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou 
de não conhecimento desse fundamento (art. 739-A, §  
5º,  do  CPC).2.  Com a edição da Lei  n.  11.382,  de 
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6⁄12⁄2006,  norma  congruente  com  a  Lei  n.  
11.232⁄2005 - por exemplo, art. 475-L, § 2º, do CPC -,  
introduziu-se nova sistemática do processo satisfativo,  
estando  entre  as  importantes  mudanças  a  
reformulação dos embargos à execução para inibir, no  
seu nascedouro, defesas manifestamente infundadas 
e  procrastinatórias.3.  A  explícita  e  peremptória  
prescrição  (art.  739-A,  §  5º,  do  CPC)  de  não  se 
conhecer  do  fundamento  ou  de  rejeitar  
liminarmente  os  embargos  à  execução  firmados  
em  genéricas  impugnações  de  excesso  de 
execução - sem apontar motivadamente, mediante  
memória de cálculo, o valor que se estima correto  
-  não  pode  submeter-se  à  determinação  de  
emenda  da  inicial,  sob  pena  de  mitigar  e,  até  
mesmo, de elidir o propósito maior de celeridade e  
efetividade do processo executivo.4. Embargos de 
divergência  conhecidos  e  desprovidos.(EREsp 
1.267.631⁄RJ,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE 
NORONHA,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em 
19⁄06⁄2013, DJe 01⁄07⁄2013)

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  CONTRA  A 
FAZENDA  PÚBLICA.  EMBARGOS.ALEGAÇÃO  DE 
EXCESSO. ART. 739, § 5º, DO CPC. NECESSIDADE 
DEINDICAÇÃO  DO  VALOR  CORRETO  E  DE 
MEMÓRIA  DESCRITIVA.  DESCUMPRIMENTO. 
EMENDA.  IMPOSSIBILIDADE.  1.  Os  embargos  à 
execução  que tenham por  objeto o excesso nas 
contas devem obrigatoriamente apresentar o valor 
correto e a memória descritiva dos cálculos, sendo 
inviável  a emenda.  Precedentes:  REsp1175134/PR, 
Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  DJe 
18/03/2010  e  REsp  1248453/SC,  Rel.  Min.  Mauro 
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,DJe 
31/05/2011.2. Agravo regimental não provido. (STJ   , 
Relator:  Ministro  CASTRO  MEIRA,  Data  de 
Julgamento:  16/02/2012,  T2  -  SEGUNDA  TURMA) 
(negritei)

PROCESSO  CIVIL  EMBARGOS  À  EXECUÇAO 
APLICAÇAO  SUBSIDIÁRIA  DO  CPC ART.  284 
EMENDA  DA  INICIAL  IMPOSSIBILIDADE  - 
INCIDÊNCIA DO ART. 739-A DO CPC. 1.  A recente 
jurisprudência  desta  Corte,  reforçando  o 
preceituado  no  art.  739-A  do  CPC,  firmou 
entendimento  segundo  o  qual,  quando  os 
embargos  à  execução  tiverem  por  fundamento 
excesso  de  execução,  o  embargante  deverá 
demonstrar na petição inicial o valor que entende 
correto,  juntamente  com  a  memória  do  cálculo, 
sob  pena  de  rejeição  liminar  dos  embargos.  2. 
Recurso  especial  não  provido  (REsp  1175134/PR, 
Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  DJe 
18/03/2010). 
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Por fim,  no que tange aos  honorários  advocatícios,  tenho 
que o valor fixado na condenação a título de verba honorária não se mostra 
excessivo, tendo em vista a fixação da verba em R$ 600,00, condizente 
com  o  trabalho  desenvolvido  pelo  patrono  da  recorrida,  a  natureza  da 
causa e o tempo dispendido no feito.

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  NEGO SEGUIMENTO AO APELO,  o  que 
faço de forma monocrática, nos termos do art. 557, caput, do CPC, por ser 
estar em confronto com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça.

P.I.

João Pessoa, 01 de agosto de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz
Relator
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